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PREGÃO PRESENCIAL N.º 008/2019  
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 018/2019 

 

UNIALTER TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ nº 27.939.232/0001-66 e NIRE 412.08592991, 

com sede na cidade de Londrina, Estado do Paraná,  à Rua João Wyclif, 111 – 

Sala 1212 - Centro Empresarial Jardim Sul  – Gleba Fazenda Palhano – CEP 

86.050-450,  neste ato representada por sua procuradora NÍDIA KOSIENCZUK 

R. G. SANTOS, procuração anexa, advogada inscrita nos quadros da OAB/PR 

sob o nº. 26.109, vem tempestivamente, com fulcro no artigo 41 da Lei Federal 

8.666/93, apresentar IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL DE PREGÃO 

PRESENCIAL 008/2019, com base nas razões que passa a expor.  

  

1 - DA TEMPESTIVIDADE  

Preliminarmente, é de assinalar que a presente impugnação é tempestiva, 

tendo em vista respeita o prazo estabelecido em Lei e no Edital.  

Sendo assim, requer seu regular recebimento, processamento e 

provimento.  

  



  

  

2 - DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO  

  

A DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM MARINGÁ/PR 

instaurou procedimento licitatório na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL nº 

08/2019, cujo objeto consiste na “escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços terceirizados, 

de natureza contínua de limpeza, asseio e conservação, incluindo mão de obra e 

fornecimento de produtos e demais insumos, a serem empregados nas áreas interna 

e externa do edifício-sede da Câmara Municipal de Paranavaí, conforme 

especificações e quantidades previstas constantes do Termo de Referência”.  

  

Contudo, a IMPUGNANTE, que pretende participar do certame, tem seu 

intento frustrado devido às imperfeições verificadas quando da leitura do 

instrumento convocatório, contra as quais, com o devido respeito, ora se investe, 

justificando-se tal procedimento ante as dificuldades observadas pela ora 

impugnante para participar de forma competitiva do certame.  

  

Saliente-se que o objetivo da Administração Pública ao iniciar um 

processo licitatório é exatamente obter proposta mais vantajosa para contratação 

de bem ou serviço que lhe seja necessário, observados os termos da legislação 

aplicável, inclusive quanto à promoção da máxima competitividade possível entre 

os interessados, prestando informações precisas quanto ao objeto licitado e 

informações acessórias que possam influenciar na proposta a ser apresentada 

pelos participantes do certamente.   

  

Assim, a ausência de elementos necessários ao correto cálculo dos 

valores a serem propostos ou ausência de valores na composição do custo, bem 

como a presença de exigências injustificadas, comprometem a competitividade 

pretendida e a melhor contratação almejada.  Assim, não resta à IMPUGNANTE 

alternativa, senão impugnar os termos do Edital e seus anexos, o que o faz 

através da presente manifestação.  

  

  



3 - DAS ALTERAÇÕES A SEREM FEITAS NO EDITAL  

  

Inicialmente, como é cediço, o objetivo da licitação é possibilitar a 

participação do maior número de licitantes. Dessa forma, o edital deve 

estabelecer especificações, respeitado o Princípio da Livre Concorrência, 

todavia, jamais poderá conter exigências injustificadas, considerando o objeto, 

ou seja, a finalidade do certame.   

  

Prevê o Edital em seus itens 11.3.1.3: 

  

11.3 Relativo à Qualificação Técnica: 
 
11.3.1.3 Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será 

aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 

obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 

do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n.º 05/2017; 

 

A Corte de Contas da União vêm traçando diretrizes orientando os 

órgãos públicos para afastarem todo tipo de regra que restringe o universo dos 

participantes, destacando que, somente será considerada suficiente justificativa  

para que estejam presentes restrições, quando se tratar de objeto extremamente 

técnico e a justificativa apresentada mostrar-se fundamentada em razões 

igualmente técnica e sólidas. Todavia, não é o que se verifica no presente Edital 

posto que a atividade em questão é bastante simples.   

Hely Lopes Meirelles, pai do Direito Administrativo Brasileiro leciona que ”na 
Administração Pública, não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto, na 
Administração pessoal é licito fazer tudo o que a lei não proíbe, na 
Administração Pública só é permitido fazer aquilo que a lei autoriza.”   

Inicialmente, a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 26 DE MAIO 

DE 2017, como se verifica do seu próprio preâmbulo NÃO SE APLICA à 

presente contratação, senão vejamos:  

Dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação 

de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da 

Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. 

  

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/760-instrucao-normativa-n-05-de-25-de-maio-de-2017
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/760-instrucao-normativa-n-05-de-25-de-maio-de-2017


O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 

DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições que lhe 

confere o Decreto nº 9.035, de 20 de abril de 2017, e o Decreto nº 1.094, 

de 23 de março de 1994, considerando o disposto na Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto-

Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, e no Decreto nº 2.271, de 7 de 

julho de 1997, resolve: 

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º As contratações de serviços para a realização de tarefas 

executivas sob o regime de execução indireta, por órgãos ou entidades 

da Administração Pública federal direta, autárquica e 

fundacional, observarão, no que couber: 

Ou seja, a inserção da exigência em questão com base em norma 

direcionada a Administração Pública Federal (direta, autárquica e fundacional) 

confere à exigência caráter injustificadamente restritivo posto que não se 

encontra baseado em norma aplicável ao procedimento, devendo ser extirpada 

do Edital.  

   Não suficiente, especificamente com relação ao tema em questão, com 

a finalidade de evitar que Instruções Normativas contrariem a finalidade 
da Leis em vigor, já se manifestou o TCU, oferecendo alternativa que 

atende os princípios que regem o procedimento licitatório sem  prejuízo à 
administração pública, senão vejamos:  
 
 

TC 040.330/2018-4  
Natureza: Representação 
Entidade: Universidade Federal de Goiás     
Interessado: Terrabela Publicidade e Propaganda Eireli 
(07.552.903/0001-24) 
Representação legal: Karlla Fabino Espindola (44.556/OAB-
GO) e outros, representando Terrabela Publicidade e 
Propaganda Eireli.    

 
SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO, COM PEDIDO DE ADOÇÃO 
DE MEDIDA CAUTELAR. UFG. PREGÃO ELETRÔNICO 
150/2018. SERVIÇOS CONTINUADOS DE VIGILÂNCIA E 
PORTARIA. HABILITAÇÃO DE LICITANTE QUE NÃO 
COMPROVOU O TEMPO MÍNIMO DE TRÊS ANOS, 



EXIGIDO PELO EDITAL, DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO 
SEMELHANTE. INTERPRETAÇÃO EQUIVOCADA DE 
CLÁUSULAS EDITALÍCIAS PELA PREGOEIRA. IMINÊNCIA 
DO TÉRMINO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
ATUAL. IMPOSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO. 
PERICULUM IN MORA REVERSO. COMPROVAÇÃO DE 
EXPERIÊNCIA PRÓXIMA DA EXIGIDA NO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO. CONSIDERAÇÕES A RESPEITO DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS EM QUE SE PODE EXIGIR 
COMPROVAÇÃO DE TRÊS ANOS DE EXPERIÊNCIA. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL. DETERMINAÇÃO. 
ENCAMINHAMENTO À SECRETARIA DE GESTÃO DO 
MPOG, PARA CIÊNCIA. 

 

7. Em suma, tratam-se de exigências contidas no Anexo 

VII-A da IN SEGES/MPDG 5/2017 que são reproduzidas no 

edital, as quais exigem a comprovação pelo licitante de 

experiência mínima de 3 anos para os 26 postos de trabalho 

que são contratados: seis postos de vigia 12x36 horas diurno; 

sete postos de vigia 12x36 horas noturno; seis postos de vigia 

44 horas diurno; e sete postos de vigia 44 horas noturno. 

 

Noto que a questão de fundo destes autos, a 

possibilidade de exigir comprovação de 3 anos de 

experiência para contratação de serviços 

continuados, tema recorrente em processos desta 

Corte, como, por exemplo, nos TCs 027.311/2016-3, 

008.184/2017-8, 023.487/2018-6 e 027.471/2018-7, 

merece ser revisitada, para evitar a banalização 

que vem ocorrendo. 

O § 5º do art. 30 da Lei 8.666/1993 veda “exigência de 

comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de 

tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou 

quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a 

participação na licitação”. 

O inciso II, do mesmo artigo, por sua vez, admite exigência de 

“comprovação de aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da licitação (...)”. 

Ocorre que contratos de terceirização para serviços contínuos 

são, em regra, firmados por prazo inicial de 12 meses, 

prorrogáveis sucessivamente por até 60 meses. Por ser 

facultativa, a contratação somente será de 12 

meses se a contratada não prestar um bom 



serviço. Evidenciando-se que não possui 

condições de prestá-lo a contento, caberá à 

Administração não prorrogar o contrato.  

Assim, 3 anos de experiência mínima, para 

comprovação de qualificação técnico-

operacional, supera o prazo estipulado na 

relação contratual inicial, caracterizando critério, 

em princípio, exigência incompatível com objeto 

licitado, contrariando o inciso II do art. 30 da Lei 

8.666/1993.  

O impedimento à participação de empresas com 

menos de 3 anos de existência dificulta a entrada 

a novos concorrentes no setor em que se insere 

a contratação, principalmente no caso de 

serviços em que o setor público é contratante 

proeminente, como é o caso da segurança 

armada.  

Além disso, restringe a competitividade do certame, pois 

quanto mais exigências de qualificação, menor o número de 

empresas aptas a cumpri-las.  

Por se tratar de exigência de qualificação com potencial de 

restringir o caráter competitivo do certame e o 

desenvolvimento do setor em que se insere o objeto da 

contratação, a experiência anterior em lapso temporal 

superior ao prazo inicial do contrato deve ser objeto de 

adequada fundamentação, baseada em estudos prévios à 

licitação e na experiência pretérita do órgão contratante, que 

indiquem ser tal lapso indispensável para assegurar 

prestação do serviço em conformidade com as necessidades 

específicas do órgão, por força da sua essencialidade, 

quantitativo, risco, complexidade ou qualquer outra 

particularidade. Convém, também, que o órgão contratante 

sopese os reflexos da restrição no desenvolvimento do setor 

do serviço pretendido. 

A exemplo de zeladoria, limpeza, conservação e dedetização 

de grupos sanitários, lavatórios e vestiários, há atividades em 

relação às quais não me parece que a empresa com 3 anos 

de experiência tenha melhores condições de execução a 

contento do que outra que tenha executado quantitativo 

equivalente em prazo inferior. 

Nesse sentido, fez bem o MPOG ao prever, no 10.6 do anexo 

VI da Instrução Normativa 5/2017, possibilidade de a 



Administração exigir experiência mínima de 3 anos, em vez 

de determinar, como lhe havia recomendado o TCU. Teria 

feito ainda melhor se houvesse assinalado que essa 

possibilidade está restrita aos casos em que as circunstâncias 

da prestação do serviço a ser contratado assim recomendem. 

Por essas razões, considero parcialmente procedente a 

representação; dou ciência ao órgão licitante da interpretação 

a ser dada aos itens 10.6, “b”; 10.6.1 e 10.9 do anexo VI da 

Instrução Normativa 5/2017, do MPOG; e considero 

prejudicado o pedido de adoção de medida cautelar, em razão 

da apreciação do mérito da matéria.  

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de 

Souza, em 5 de dezembro de 2018. 

WALTON ALENCAR RODRIGUES  

Relator 

 

A decisão parcialmente transcrita, aborda com propriedade o tema, 

demonstrando que há um equívoco na interpretação da Instrução Normativa ao 

tornar padrão e obrigatório eu todas as empresas que desejam participar do 

certame, somente possam fazê-lo se comprovarem, irremediavelmente, 3 anos 

de prestação de serviços com o quantitativo exigido.  

O TCU já firmou posição no que estabelece que tal  exigência  

extrapola o estabelecido no art. 30 da Lei 8.666/1993, conforme Voto do 

Ministro-Relator Benjamin Zymler, exarado no Acórdão 944/2013 – TCU – 

Plenário, reproduzido no Despacho da Relatoria deste processo, à peça 7, p. 3, 

na forma que segue.  

 

Acórdão 944/2013 – TCU – Plenário  

No que se refere às notas fiscais, a jurisprudência do Tribunal é firme 

no sentido de que o art. 30 da Lei 8.666/1993, ao utilizar a expressão 

“limitar-se-á”, elenca de forma exaustiva todos os documentos 

que podem ser exigidos para habilitar tecnicamente um licitante 

(v.g. Decisão 739/2001 – Plenário; Acórdão 597/2007 – Plenário). A 

par disso, há que se destacar o fato de que nenhuma dúvida ou 

ressalva foi suscitada, pela equipe que conduziu o certame, quanto à 

idoneidade ou à fidedignidade dos atestados apresentados pela 

empresa. Mas mesmo que dúvidas houvesse nesse sentido, dada a 

natureza da prova que se procura obter com a exigência de atestados 

de capacitação técnica, o certo é que pouca ou nenhuma utilidade 

teriam as respectivas notas fiscais. Numa tal hipótese, incidiria, isto 

sim, a disciplina do § 3º do art. 43 do Estatuto de Licitações, que 



faculta à Administração a realização de diligências para esclarecer ou 

complementar a instrução do processo.  

(...)  

   Mesmo a  preocupação por parte da unidade jurisdicionada em assegurar 

que o objeto do certame seja efetivamente cumprido, não é suficiente para 

justificar a exigência de apresentação de atestado nos moldes fixados no Edital, 

como bem esclarece o Acórdão do TCU, sendo que, caso o serviço não se 

mostre satisfatório, bastará à administração pública não renovar o contrato.  

  Portanto, há limites legais de exigências que devem ser observados pela 

Administração na fase de habilitação, notadamente quanto à qualificação 

técnica, evitando interpretações restritivas, como no presente caso, já que a  

norma que impõe parâmetros tão estreitos nem mesmo é voltada para a 

Administração Pública Municipal, em qualquer âmbito.  

Adamis, a simples existência de Instrução Normativa que torne a exigência 

POSSÍVEL em algumas situações, não há torna obrigatória ou mesmo 

justificável em todos os certames.  

Ainda que se apele para a necessidade de maior rigor e zelo do Poder 

Público para justificar algumas exigências, tal zelo não gera poder indiscriminado 

para que os agentes públicos utilizem este critério em contratos que não 

necessitem deste rigor, prejudicando a competitividade e ferindo de morte os 

preceitos principiológicos e normativos inerentes às Licitações Públicas.  

 Por conseguinte as exigências estabelecidas no Edital, que dizem 

respeito à apresentação de atestado específico, com prazo três vezes superior 

ao previsto de contratação e acompanhado de contrato e outros documentos,   

restringem o caráter competitivo da licitação afrontando o inciso I, § 1º do artigo 

3º da Lei 8666/93 que segue:  

§ 1 o É vedado aos agentes públicos:  

I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções 
em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5° a 12 
deste artigo e no art. 3° da Lei n° 8.248, de 23 de outubro de 1991;  

  

  Neste sentido, reiteradamente tem se manifestado o TCU:   



TCU – Acórdão 2079/2005 – 1ª Câmara  – “9.3.1. abstenha-se de 

incluir nos instrumentos convocatórios condições não justificadas 

que restrinjam o caráter competitivo das licitações, em atendimento 

ao disposto no art. 3° da Lei n° 8.666/93;”.  

TCU – Decisão 369/1999 – Plenário – “8.2.6  abstenha-se de impor, 

em futuros editais de licitações, restrições ao caráter competitivo 

do certame e que limitem a participação de empresas capazes de 

fornecer o objeto buscado pela Administração Pública, consoante 

reza o art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei nº 8.666/93;”  

TCU- Acórdão 1580/2005 – 1ª Câmara   – “Observe o § 1o, inciso 

I, do art. 3o da Lei 8.666/1993, de forma a adequadamente justificar 

a inclusão de cláusulas editalícias que possam restringir o universo 

de licitantes.”  

Com desenvoltura, acerca do assunto, o jurista Marçal Justen Filho 

versa:  

“O ato convocatório tem de estabelecer as regras necessárias para 

seleção da proposta vantajosa. Se essas exigências serão ou não 

rigorosas, isso dependerá do tipo de prestação que o particular 

deverá assumir. Respeitadas as exigências necessárias para 

assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, serão inválidas 

todas as cláusulas que, ainda indiretamente, prejudiquem o 

caráter “competitivo” da licitação” (in Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos, 11º Ed, São Paulo: 

Dialética, 2005, p. 63).  

Ademais, o TCU já firmou posicionamento de que a inserção de 
cláusulas atinentes à qualificação técnica que vedem ou restrinjam a 
apresentação de atestados técnicos relativos a determinadas 
tipologias ou em prazos exagerados contraria o art. 3º, § 1º, inciso I, da 
Lei 8.666/1993 e o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal.  

Não é diversa a posição dos Tribunais de Contas Estaduais:   

“Acesso à concorrência pública condicionada à produção de prova 

de recolhimento de caução participativa antes da data designada 

para o início do processo seletivo. Regra que não encontra amparo 

na norma de regência e jurisprudência da Corte. Documentação 

afeta à qualificação econômico-financeira das proponentes que, 

portanto, deve ser mantida sob sigilo até o momento de abertura 

dos respectivos envelopes. Inteligência do artigo 31, III, da Lei 

8.666/93. Fixação do máximo de 3 (três) atestados para 

demonstração de qualificação técnica operacional. Ausência de 

esclarecimentos técnicos por parte do responsável e de grau de 

complexidade do objeto licitado que justifiquem o requisito de 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/jurisprudencia-selecionada/*/KEY%3AJURISPRUDENCIA-SELECIONADA-17077/score%20desc%2C%20COLEGIADO%20asc%2C%20ANOACORDAO%20desc%2C%20NUMACORDAO%20desc/0/sinonimos%3Dtrue
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/jurisprudencia-selecionada/*/KEY%3AJURISPRUDENCIA-SELECIONADA-17077/score%20desc%2C%20COLEGIADO%20asc%2C%20ANOACORDAO%20desc%2C%20NUMACORDAO%20desc/0/sinonimos%3Dtrue
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/jurisprudencia-selecionada/*/KEY%3AJURISPRUDENCIA-SELECIONADA-17077/score%20desc%2C%20COLEGIADO%20asc%2C%20ANOACORDAO%20desc%2C%20NUMACORDAO%20desc/0/sinonimos%3Dtrue
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/jurisprudencia-selecionada/*/KEY%3AJURISPRUDENCIA-SELECIONADA-17077/score%20desc%2C%20COLEGIADO%20asc%2C%20ANOACORDAO%20desc%2C%20NUMACORDAO%20desc/0/sinonimos%3Dtrue
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/jurisprudencia-selecionada/*/KEY%3AJURISPRUDENCIA-SELECIONADA-17077/score%20desc%2C%20COLEGIADO%20asc%2C%20ANOACORDAO%20desc%2C%20NUMACORDAO%20desc/0/sinonimos%3Dtrue
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/jurisprudencia-selecionada/*/KEY%3AJURISPRUDENCIA-SELECIONADA-17077/score%20desc%2C%20COLEGIADO%20asc%2C%20ANOACORDAO%20desc%2C%20NUMACORDAO%20desc/0/sinonimos%3Dtrue
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/jurisprudencia-selecionada/*/KEY%3AJURISPRUDENCIA-SELECIONADA-17077/score%20desc%2C%20COLEGIADO%20asc%2C%20ANOACORDAO%20desc%2C%20NUMACORDAO%20desc/0/sinonimos%3Dtrue
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/jurisprudencia-selecionada/*/KEY%3AJURISPRUDENCIA-SELECIONADA-17077/score%20desc%2C%20COLEGIADO%20asc%2C%20ANOACORDAO%20desc%2C%20NUMACORDAO%20desc/0/sinonimos%3Dtrue
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/jurisprudencia-selecionada/*/KEY%3AJURISPRUDENCIA-SELECIONADA-17077/score%20desc%2C%20COLEGIADO%20asc%2C%20ANOACORDAO%20desc%2C%20NUMACORDAO%20desc/0/sinonimos%3Dtrue
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/jurisprudencia-selecionada/*/KEY%3AJURISPRUDENCIA-SELECIONADA-17077/score%20desc%2C%20COLEGIADO%20asc%2C%20ANOACORDAO%20desc%2C%20NUMACORDAO%20desc/0/sinonimos%3Dtrue
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/jurisprudencia-selecionada/*/KEY%3AJURISPRUDENCIA-SELECIONADA-17077/score%20desc%2C%20COLEGIADO%20asc%2C%20ANOACORDAO%20desc%2C%20NUMACORDAO%20desc/0/sinonimos%3Dtrue
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habilitação. Incongruência com o artigo 30, § 1º da Lei de 

Licitações. Possibilidade de comprometimento do princípio 

constitucional da isonomia. Necessidade de retificação de 

dispositivos do edital. Representação declarada procedente.” 

(TCE/SP, Tribunal Pleno, EPE 1133/989/12-9, Rel. Cons. Edgard 

Camargo Rodrigues, j. 07.11.2012, destacamos)  

  

Ademais, o Tribunal de Contas da União tem mantido entendimento 

majoritário no sentido de buscar aumentar a competitividade dos certames 

licitatórios e não o contrário. 

  

Tem-se então que os itens, da forma como exigidos no Edital, infringem 

o princípio da Competitividade, pois neste caso foram criadas regras que 

comprometem, restringem e até mesmo frustram o caráter de competição e de 

igualdade da licitação, além de se mostrarem desnecessários haja vista o objeto 

licitado e o tempo de contratação.  

  

Nesta esteira, conforme ensina Hely Lopes Meirelles (Direito  

Administrativo Brasileiro, 28ª ed., Malheiros, p. 264), “O DESCUMPRIMENTO 

DOS PRINCÍPIOS DESCARACTERIZA O INSTITUTO DA LICITAÇÃO E, 

PRINCIPALMENTE, O RESULTADO SELETIVO NA BUSCA DA MELHOR 

PROPOSTA PARA O PODER PÚBLICO”.  

  

É de se mencionar também, o princípio da Finalidade, citando-se a obra 

de ninguém menos que Diógenes Gasparini:  

  

“Duas são as finalidades da licitação. De fato, a licitação visa 

proporcionar, em primeiro lugar, às pessoas a ela submetidas, a 

obtenção da proposta mais vantajosa (a que melhor atende, 

especialmente, em termos financeiros aos interesses da entidade 

licitante), e, em segundo lugar, dar igual oportunidade aos que 

desejam contratar com essas pessoas, consoante estabelece o art. 

3º da lei federal nº 8.666/93”  

  

Não menos importante, é o fato de que, se o edital for mantido com a   

exigência acima, este infringiria os Princípios do Amplo Acesso à Licitação, Livre 

Concorrência, Legalidade, Impessoalidade entre outros.  

  



A propósito, a norma prescrita no artigo 3º, da Lei n.º. 8.666/93, assim 

determina:  

“A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais 

vantajosa para a Administração e será processada e julgada em 

restrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos.  

(...)”   

 

Ora, se o objetivo precípuo da Administração Pública ao realizar o 

procedimento licitatório é realizar a melhor contratação possível, não há dúvida 

de que tal contratação somente será possível uma vez permitida a participação 

de maior número de licitantes e o oferecimento de maior número de propostas, 

em fomento à competição.  

  

A diminuição do número de concorrentes inevitavelmente ocasionará em 

uma substancial elevação do preço dos produtos, causando prejuízos a própria 

Administração. Fica evidente que as exigências contidas no edital representam 

óbice à participação de muitos concorrentes com proposta mais vantajosa à 

Administração, o que atenta contra a exigência legal. No mesmo sentido caminha 

a regra contida no art. 8º do Decreto 3.555/2000:  

   

Art. 8º A fase preparatória do pregão observará as seguintes 
regras:  
 I - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, 

vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 

desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou a 

realização do fornecimento, devendo estar refletida no termo de 

referência;  (grifo nosso)  

   

  

Nesse sentido, diante da fundamentação supra exarada, há que se  

eliminar a limitação à competição de empresas licitantes, em conformidade com 

a legislação aplicável e entendimento do TCU, já demonstrados anteriormente. 

Sendo assim, postula-se pela regularização do edital, nos termos da 

fundamentação, para que sejam excluídas as exigências supra identificadas.   

  

 

  



DO PEDIDO  

  

Ante o acima exposto, vem à presença de Vossa Senhoria, com o devido 

respeito, a fim de requerer o recebimento e acolhimento da presente Impugnação 

ao Edital 08/2019, para que seja ALTERADO os item indicado para fins de excluir 

do Edital a  exigência de atestados com prazo mínimo de prestação de serviços 

de 3 anos, garantindo assim o cumprimento da legislação vigente com 

observância da jurisprudência dominante e dos princípios que regem o 

procedimento licitatório.   

  

Solicitamos que a decisão proferida em relação à presente impugnação 

seja  encaminhada  também  aos  endereços  eletrônicos: 

juridico@avantelicitacoes.com.br e fausto@avantelicitacoes.com.br .   

  

  

  

  

Termos em que pede deferimento.  

Londrina,  04 de dezembro de 2.019  
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